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Forma da iniciativa: Projeto de Lei
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Proponente(s): Deputados do Grupo Parlamentar do Chega (CH)

Título:
«Introduz medidas de celeridade no julgamento de 

processos relacionados com a ocupação ilegal de 

imóveis»

A iniciativa pode envolver, no ano económico em 

curso, aumento das despesas ou diminuição das 

receitas previstas no Orçamento do Estado (n.º 2 do 

artigo 167.º da CRP e n.º 2 do artigo 120.º do RAR)?

Não

A iniciativa respeita o limite de não renovação na 

mesma sessão legislativa (n.º 4 do artigo 167.º da 

CRP e n.º 3 do artigo 120.º do RAR)?

Sim

O proponente junta ficha de avaliação prévia de 

impacto de género (deliberação da CL e Lei n.º 

4/2018, de 9 de fevereiro)?

Sim

Justifica-se a audição dos órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas (artigo 142.º do 

RAR, para efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da CRP)?

Não parece justificar-se

A iniciativa foi agendada pela CL ou tem pedido de 

arrastamento?
Não

Comissão competente em razão da matéria e 

eventuais conexões:
Comissão parlamentar à qual seja atribuída 
competência em matéria de justiça, que, na anterior 
legislatura, competia à Comissão de Assuntos 
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.

Observações:  A presente iniciativa propõe a criação de um regime específico de proteção da propriedade privada 
contra a ocupação ilegal de imóveis, através da consagração de mecanismos de desocupação imediata, da 
ampliação do conceito de flagrante delito, da tipificação penal da ocupação, do agravamento das penas em 
determinadas circunstâncias, e da submissão destes crimes a processo sumário, alterando, para o efeito, o Código 
Penal e o Código de Processo Penal.
Relativamente à previsão de um prazo de 48 horas para apresentação de título ou justificação da permanência no 
imóvel pelo ocupante, prevista no n.º 2 do artigo 2.º da iniciativa, e à respetiva consequência do seu não cumprimento, 
prevista no n.º 4 do mesmo artigo, segundo o qual existirá uma decisão condenatória que «determinará ainda a 
imediata desocupação do imóvel, emitindo-se logo o correspondente mandato», assinala-se que este mecanismo 

NOTA DE ADMISSIBILIDADE

[Prevista no n.º 2 do artigo 125.º do Regimento (RAR), para efeitos do disposto na

alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e no n.º 3 do artigo 125.º do RAR]



DIREÇÃO DE SUPORTE À ATIVIDADE PARLAMENTAR
DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO

Assembleia da República, 9 de junho de 2025,

A Assessora Parlamentar,

Patrícia Pires

Divisão de Apoio ao Plenário

poderá suscitar dúvidas quanto à sua conformidade com o princípio do contraditório e com o direito de acesso ao 
direito e à tutela jurisdicional efetiva, previstos no artigo 20.º da Constituição, e com o direito à presunção de 
inocência, previsto no n.º 2 do artigo 32.º da Constituição.
Quanto ao agravamento das penas previsto no n.º 3 do artigo 215.º do Código Penal, alterado pelo artigo 4.º da 
iniciativa, fundado na obtenção de vantagem patrimonial ou na prática do crime por dois ou mais agentes, assinala-
se a necessidade de conformação da determinação das molduras penais com o princípio da proporcionalidade, 
previsto no artigo 18.º da Constituição, e com o princípio da culpa, segundo o qual a pena deve corresponder ao grau 
de licitude e censurabilidade da conduta do indivíduo, que deriva do n.º 3 do artigo 30.º da Constituição.
Por fim, assinala-se ainda que a definição dos ilícitos penais na presente iniciativa parece recorrer a conceitos 
indeterminados, o que pode suscitar dúvidas quanto à sua conformidade com o princípio da tipicidade, consagrado 
no artigo 29.º da Constituição, e do qual decorre a exigência de determinabilidade no conteúdo da lei penal.

Segundo o disposto no artigo 120.º do Regimento, não são admitidos projetos e propostas de lei ou propostas de 
alteração que infrinjam a Constituição ou os princípios nela consignados. 
Competindo aos serviços da Assembleia da República apenas fornecer a informação necessária para apoiar a 
tomada de decisões, assinalamos que, apesar de haver normas deste projeto de lei que nos suscitam dúvidas, as 
mesmas parecem suscetíveis de ser eliminadas ou corrigidas em sede de discussão na especialidade.

Conclusão: A apresentação desta iniciativa parece cumprir os requisitos formais de admissibilidade previstos na 
Constituição e no Regimento da Assembleia da República.


